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PROVA OBJETIVA

��������	

No que se refere à imunidade material do advogado, prevista na

Lei n.º 8.906/1994, assinale a opção correta.

A Por causa de sua imunidade material, o advogado não pode

ser responsável administrativamente perante a Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB) pelos excessos que cometer, se

for absolvido nas esferas penal ou civil.

B A imunidade material do advogado alcança a difamação, a

injúria e a calúnia.

C A imunidade material do advogado alcança a difamação e a

injúria apenas quando a manifestação se der em juízo.

D A imunidade material não exclui a responsabilidade civil ou

penal, quando a manifestação do advogado caracterizar

calúnia. 
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É direito do advogado, nos termos da Lei n.º 8.906/1994,

A usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal,

mediante intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou

dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações

que influam no julgamento.

B em nome da liberdade de defesa e do sigilo profissional, ter

respeitado o seu sigilo telefônico e fiscal. 

C ter vista dos autos de processos judiciais ou administrativos

de qualquer natureza, em cartório ou na repartição

competente, ou retirá-los, pelos prazos legais.

D não ser preso em flagrante por crime de desacato.
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No que se refere à incompatibilidade e ao impedimento do

advogado, constantes na Lei n.º 8.906/1994, e com base nos

precedentes dos tribunais superiores, assinale a opção correta.

A Um deputado federal, que seja também advogado, não está

impedido de advogar contra uma concessionária de serviço

público federal. 

B A incompatibilidade determina a proibição parcial e o

impedimento, a proibição total do exercício da advocacia. 

C A incompatibilidade do exercício da advocacia com o

exercício da função jurisdicional não alcança os advogados

membros da justiça eleitoral. 

D Professores de cursos jurídicos de universidades públicas,

investidos em cargo efetivo, são impedidos de advogarem, já

que são integrantes da administração indireta.
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Em face do Regulamento Geral do Estatuto da OAB, assinale a

opção correta. 

A As câmaras, como órgãos integrantes do Conselho Federal da

OAB, são presididas pelo presidente da OAB.

B Os advogados sócios e associados da OAB respondem

subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados

diretamente ao cliente, nas hipóteses de dolo ou culpa e por

ação ou omissão, no exercício dos atos privativos da

advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em

que possam incorrer.

C Os advogados empregados devem ser representados nas

convenções coletivas pela OAB.

D Compete ao Conselho Seccional da OAB propor ação direta

de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais

e municipais, em face da Constituição Estadual ou da Lei

Orgânica do Distrito Federal, independentemente do que

disponham esses diplomas legislativos. 
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Quanto ao Código de Ética do Advogado, assinale a opção

correta.

A É lícito ao advogado empregado recusar o patrocínio de causa

que contrarie sua expressa manifestação anterior.

B É lícito ao advogado apenas visar a sua promoção pessoal em

manifestações públicas. 

C A vedação de captação de clientela impede que o advogado

anuncie os seus serviços. 

D A indicação expressa do nome de advogado ou de seu

escritório na parte externa de veículo não é considerada

imoderada e, portanto, permitida.

���������

Em face do Regulamento Geral do Estatuto da OAB e dos

precedentes dos tribunais superiores, assinale a opção correta.

A As anuidades da OAB têm natureza tributária. 

B As anuidades da OAB são fixadas por lei federal.

C Os advogados públicos são dispensados do pagamento da

anuidade da OAB.

D Os advogados públicos devem ser obrigatoriamente inscritos

na OAB.
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No que se refere às infrações e sanções disciplinares previstas na
Lei n.º 8.906/1994 e sua interpretação nos tribunais superiores,
assinale a opção correta.

A A prescrição da pretensão punitiva ocorre em cinco anos, a
contar da prática do ato infracional.

B A censura se aplica na hipótese de deixar o advogado de
pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à
OAB, depois de regularmente notificado, e na hipótese de
prática, pelo estagiário, de ato excedente de sua habilitação.

C O recebimento de valores, da parte contrária ou de terceiro,
relacionados com o objeto do mandato, sem expressa
autorização do constituinte, é causa para aplicação da sanção
de exclusão dos quadros da Ordem.

D A exclusão é aplicável nos casos de aplicação, por três vezes,
da penalidade de suspensão, após manifestação favorável de
2/3 dos membros do Conselho Seccional competente.
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Quanto à organização e aos fins da OAB, assinale a opção
correta.

A O exercício dos cargos de conselheiro ou de membro da
diretoria de órgão da OAB é remunerado.

B A OAB tem personalidade jurídica de autarquia especial;
portanto, as demandas em que figurar a OAB como parte
devem ser julgadas pela justiça federal. 

C A certidão passada pela diretoria do conselho competente,
relativa a crédito inscrito pela OAB, é título executivo
extrajudicial e deve ser cobrada por meio de ação executiva
fiscal, prevista na Lei n.º 6.830/1980.

D A Caixa de Assistência dos Advogados tem personalidade
jurídica distinta da OAB e, por isso, as demandas em que ela
figurar como parte são de competência da justiça estadual. 
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No que se refere à eleição e ao mandato dos membros da OAB,

assinale a opção incorreta.

A É causa de extinção do mandato, antes do termo final, a falta
do titular, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias
consecutivas de qualquer órgão deliberativo da Caixa de
Assistência dos Advogados. 

B Em regra, é obrigatório o comparecimento de todos os
advogados para as eleições. 

C É requisito, para ser candidato a cargo eletivo perante a OAB,
o efetivo exercício da profissão nos últimos 5 anos.

D O mandato, em qualquer órgão da OAB, é de 3 anos,
iniciando-se em 1.º de janeiro do ano seguinte ao da eleição;
no caso de conselheiro federal, o mandato inicia-se em 1.º de
fevereiro do ano seguinte ao da eleição.
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No que se refere ao processo administrativo disciplinar perante

a OAB, de que trata a Lei n.º 8.906/1994, assinale a opção

incorreta.

A O processo disciplinar instaura-se apenas por meio de

representação de uma autoridade ou por solicitação da pessoa

interessada.

B Salvo disposição em contrário, aplica-se subsidiariamente ao

processo disciplinar a legislação processual penal comum.

C Em regra, os prazos necessários à manifestação de advogados,

estagiários e terceiros, em processos disciplinares da OAB,

são de 15 dias.

D A competência do Conselho Seccional para punir

disciplinarmente os inscritos na OAB firma-se, em regra, pelo

lugar da infração.
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Acerca da história constitucional do Brasil, assinale a opção

correta.

A A ordem constitucional instaurada pela Constituição de 1946

foi rompida pelo golpe militar de 1964.

B A Constituição de 1824 introduziu no país a organização

federativa.

C A Constituição de 1891 introduziu no país o voto secreto e

universal, inclusive o voto das mulheres.

D Inspirando-se na organização dos Estados Unidos da América,

a Constituição de 1934 introduziu no Brasil o sistema

presidencialista de governo.
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De acordo com a dogmática constitucional

contemporânea, as normas definidoras de direitos fundamentais

têm hierarquia maior que os dispositivos que definem a

organização do Estado, exceto quando as primeiras tiverem o

caráter de normas programáticas.

A afirmação acima é equivocada porque

A as normas definidoras de direitos fundamentais são sempre

normas programáticas.

B a dogmática constitucional contemporânea não admite a

distinção hierárquica entre normas constitucionais.

C a única diferença hierárquica admitida pela dogmática

constitucional é a existente entre regras e princípios

constitucionais, sendo que os princípios têm status

hierárquico superior ao das regras.

D somente as normas definidoras de direitos individuais têm

hierarquia superior aos demais dispositivos constitucionais.



UnB / CESPE – OAB CADERNO 2 – 3 –

Exame de Ordem – Abril / 2006 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

��������	�

No texto da Constituição da República, encontra-se

explicitamente o princípio

A de proteção à boa-fé, no tocante às relações jurídicas

contratuais.

B da proporcionalidade, no tocante à ponderação de valores

constitucionais.

C do duplo grau de jurisdição, no que concerne ao processo

civil.

D da eficiência, com relação à administração pública.
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A Constituição da República determina, em seu art. 22, inciso XI,

que compete privativamente à União legislar sobre trânsito e

transporte. Se uma emenda à Constituição excluísse do texto

constitucional o referido inciso XI, a competência para legislar

acerca de trânsito

A permaneceria na competência da União, por ser da União a

competência legislativa residual.

B passaria à competência dos estados.

C passaria à competência concorrente da União, dos estados e

do Distrito Federal.

D permaneceria sendo uma competência privativa da União,

dado que as normas que fixam as competências dos órgãos

federativos não podem ser alteradas por emenda

constitucional.
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Considere que, no julgamento de uma ação direta de

inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal (STF)

realizou procedimento hermenêutico de “interpretação conforme”

e declarou a inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto,

de determinado artigo de lei complementar federal. Nessa

situação, considerando que o referido acórdão nada dispõe acerca

da extensão dos seus efeitos, a declaração de

inconstitucionalidade

A somente terá efeito vinculante caso o Senado Federal

suspenda a eficácia do dispositivo declarado inconstitucional.

B tem efeitos ex nunc, pois a atribuição de efeitos retroativos a

um acórdão somente pode ser feita mediante determinação

expressa, na própria decisão, da maioria absoluta dos

membros do tribunal.

C tem efeitos inter partes, por tratar-se de declaração de

inconstitucionalidade parcial.

D tem efeitos erga omnes e ex tunc.
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Considere que foi publicado acórdão do STF em que o tribunal,

julgando uma ação direta de constitucionalidade, declarou a

constitucionalidade de dispositivo de lei federal que instituía

determinada contribuição social. Posteriormente, um juiz federal,

sob fundamento da inconstitucionalidade da referida contribuição,

prolatou sentença condenando a União a restituir a uma empresa

os valores que ela tinha recolhido aos cofres públicos em

pagamento da referida contribuição social. Nessa situação, é

cabível que a empresa impugne a referida sentença judicial

perante o STF, mediante 

A ação direta de inconstitucionalidade. 

B argüição de descumprimento de preceito fundamental.

C reclamação.

D mandado de segurança.
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Considere que um juiz do trabalho prolatou sentença

condenatória fundamentada no argumento de que determinada

cláusula de um contrato de trabalho era inválida por ser

incompatível com um dispositivo da Constituição da República.

Nessa situação, o referido juiz

A prolatou sentença inconstitucional, pois a declaração de

inconstitucionalidade de cláusulas de contratos trabalhistas é

uma competência privativa do Tribunal Superior do

Trabalho (TST).

B editou sentença inválida, por usurpar competência privativa

do STF.

C exerceu controle difuso de constitucionalidade.

D exerceu controle de constitucionalidade por via de ação.
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Considere que uma associação de moradores, constituída há mais

de cinco anos na cidade de Salvador – BA, ingressou com ação

civil pública perante a justiça estadual baiana postulando a

declaração de inconstitucionalidade de uma lei municipal, por ela

violar direitos fundamentais previstos na Constituição da

República. Nessa situação, o juiz da causa deve

A declarar-se incompetente para o julgamento da causa, pois a

incompatibilidade entre leis municipais e a Constituição da

República somente pode ser apreciada pela justiça federal.

B indeferir a petição inicial, por ilegitimidade processual ativa,

na medida em que a ação civil pública é um instrumento

processual exclusivo do Ministério Público.

C indeferir a petição inicial, pois o pedido é incompatível com

a via processual escolhida.

D indeferir a petição inicial, pois juízes estaduais não podem

exercer controle de constitucionalidade.
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Relativamente à regulação constitucional do orçamento público
da União, é correto afirmar que uma alteração no Plano
Plurianual

A é passível de ser instituída mediante medida provisória.
B seria inconstitucional, pois o Plano Plurianual não pode ser

alterado antes do fim de sua vigência.
C deve ser feita mediante lei federal complementar, aprovada

pela maioria absoluta dos parlamentares.
D pode ser feita mediante lei federal ordinária, de iniciativa

privativa do presidente da República.
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Assinale a opção correta, no que toca à regulação constitucional
do direito à educação.

A Desde a promulgação da Constituição da República, em 1988,
somente podem instituir universidades estaduais os estados-
membros da federação em que o ensino médio for garantido
a todas as pessoas em idade escolar.

B Seria inconstitucional lei municipal que determinasse a
obrigatoriedade de freqüência em aulas de ensino religioso,
no ensino fundamental, mesmo que essa lei garantisse a
diversidade religiosa e o estímulo à tolerância com a
diferença.

C A educação pública integra a seguridade social, que é
custeada mediante impostos estabelecidos especificamente
para essa finalidade.

D A instituição da cobrança de mensalidades em universidades
públicas pode ser feita mediante lei ordinária, na medida em
que a Constituição da República somente prevê gratuidade
obrigatória para os níveis de ensino fundamental e médio.
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A respeito da tutela antecipada, assinale a opção correta.

A Ainda que não tenha deferido a tutela antecipada no início do
processo, o juiz poderá, ao decidir a causa, conceder a
antecipação dos efeitos da providência definitiva, desde que
o faça fundamentadamente. 

B Restando provado nos autos a necessidade da utilização da
tutela satisfativa para resguardar interesse da parte autora,
ainda que esta não requeira, o juiz, convencendo-se da
verossimilhança da alegação do autor, deverá antecipar os
efeitos práticos da sentença, fundamentando a sua decisão no
dever do magistrado de velar pela rápida e adequada solução
dos litígios. 

C Para a obtenção da tutela antecipada, a parte deverá instaurar
um processo antecedente requerendo a medida prévia antes da
instauração do processo principal. 

D Pela aplicação da regra da fungibilidade dos provimentos de
urgência, poderá o juiz, ao antecipar a tutela, escolher a
providência mais adequada para a solução do litígio, ainda
que esta não esteja contida no pedido do autor. 
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A respeito dos recursos no processo civil, assinale a opção

correta.

A Tratando-se de apelação dirigida contra sentença terminativa,

o provimento do recurso autoriza o tribunal a prosseguir no

julgamento do mérito da causa que não foi apreciada na

instância inferior, definindo o litígio com o provimento ou

não ao recurso. 

B O juiz pode retratar-se da decisão interlocutória que recebe a

apelação e indeferir o seu processamento, quando,

convencendo-se das razões do recorrido, acolhe a preliminar

de não conhecimento do recurso. 

C Contra a sentença que extingue o processo, com ou sem

julgamento do mérito, cabe apelação. O recurso deverá ser

interposto perante o juiz prolator da decisão recorrida, que

poderá retratar-se ante o apelo do recorrente ou remeter os

autos ao tribunal competente, juízo ad quem. 

D É cabível o agravo, na forma retida, contra a decisão que não

recebe o recurso de apelação por considerá-lo intempestivo.
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A respeito das condições da ação no processo civil, assinale a

opção correta. 

A Ocorre a legitimação extraordinária ou substituição processual

quando, em virtude da lei, é atribuído a um terceiro

interessado a legitimidade para litigar direito alheio em nome

daquele que detém a titularidade do direito em litígio. 

B A verificação da presença das condições da ação faz-se

quando do julgamento do mérito da pretensão do autor, sendo

essas condições requisitos indispensáveis à obtenção de uma

decisão que acolha ou rejeite o pedido do autor. 

C A capacidade processual se confunde com a legitimação para

a causa, por serem ambas pressupostos processuais que se

relacionam com a capacidade para estar em juízo. Assim, o

menor de 16 anos de idade possui capacidade processual para

propor ação contra o suposto pai para investigar a

paternidade. 

D Existe interesse processual quando a parte tem necessidade de

ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando

essa tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade, do

ponto de vista prático. Assim, ajuizando a ação errada ou

utilizando-se do procedimento incorreto, o provimento

jurisdicional não lhe será útil, razão pela qual a inadequação

procedimental acarreta inexistência do interesse processual.
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A respeito do processo de execução, assinale a opção correta.

A Nas sentenças proferidas contra a fazenda pública, sendo

hipótese de remessa oficial, o juiz, ao proferir sentença, deve

determinar que, transcorrido in albis o prazo recursal, seja

aberta vista às partes para que apresentem suas razões para

manutenção ou reforma da sentença pelo tribunal.

B A fixação dos honorários advocatícios decorre da propositura

do processo de conhecimento, por isso não pode o juiz fixar

novos honorários na ação de execução da sentença proferida

no referido processo de conhecimento, quando esta não é

embargada.

C Na execução, o devedor poderá suscitar questão relativa às

condições da ação ou outra matéria de ordem pública, desde

que demonstrada por prova documental pré-constituída, sem

necessidade de oposição de embargos, fazendo uso da

chamada exceção de pré-executividade. 

D A execução de título executivo extrajudicial processa-se de

forma definitiva. Entretanto, assume natureza provisória

quando pendente de apreciação recurso de apelação interposto

contra a sentença que julgou improcedentes os embargos do

devedor. 
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A respeito da competência, assinale a opção correta.

A As ações de investigação de paternidade cumuladas com

pedido de alimentos devem ser ajuizadas perante o juízo

competente para examinar a pretensão alimentícia; no caso,

prevalece o foro especial do alimentando, ainda que para a

demanda declaratória vigore o foro geral. 

B As execuções de sentenças proferidas em ação de alimentos

devem ser processadas no juízo em que foi decidida a causa

no primeiro grau de jurisdição. Trata-se de competência

absoluta fundada no critério funcional, não podendo ser

alterada, ainda que o alimentando transfira residência para

foro diverso daquele do juiz da sentença exeqüenda. 

C Ocorrendo a conexão ou continência de duas ou mais ações

que têm curso em foros diversos, as ações devem ser reunidas

e será competente para julgá-las, conjuntamente, o juízo

daquela em que a instrução do processo já estiver concluído,

em face do princípio da identidade física do juiz. 

D Deferida a denunciação da lide, o denunciado pode, ao

contestar a denunciação, opor exceção de foro alegando

residir em outra comarca. 
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A respeito da ação rescisória, assinale a opção correta.

A As partes do processo no qual foi proferida a sentença
rescindenda têm legitimidade ativa para a propositura da ação
rescisória. Assim, o autor e o réu originários podem manejar
a rescisória, no entanto, quanto ao réu, exige-se que o
processo não tenha corrido à sua revelia, porque a rescisória
não pode ser utilizada como sucedâneo de contestação. 

B Considere que foi ajuizada ação ordinária de cobrança, na
qual o juiz julgou o autor carecedor da ação. Após o trânsito
em julgado, o autor constatou o impedimento do juiz prolator
da sentença. Nesse caso, cabe ação rescisória desta decisão,
desde que presentes as condições da ação e os demais
pressupostos específicos. 

C O cabimento da ação rescisória pressupõe que o sucumbente
da ação originária tenha esgotado todos os recursos cabíveis
contra a decisão que pretende desconstituir. Assim, pode o
relator negar seguimento a rescisória quando restar provado
que a parte autora tenha deixado escoar o prazo recursal por
desídia. 

D Na ação rescisória, o termo inicial do prazo pressupõe o
trânsito em julgado da decisão, que se opera, quando não mais
impugnável a decisão por recurso, quer pelo decurso do
prazo, quer pela ausência de requisitos de admissibilidade da
impugnação. Assim, se não for admitido o recurso por
intempestividade, a decisão terá transitado em julgado no
momento em que se deu o término do prazo para o manejo do
recurso, e não no momento em que o tribunal ad quem
proferiu o juízo negativo de admissibilidade. 
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Assinale a opção incorreta, com relação ao processo cautelar.

A O procedimento da ação cautelar é restrito apenas à apuração
da necessidade ou não da medida de garantia, em caráter
provisional. Assim, a instrução da ação cautelar não se
confunde com a da ação principal, porque versa sobre fatos
diversos e visa justificar decisão diferente daquela a ser obtida
na ação principal. 

B Não ajuizada a ação principal no prazo de trinta dias, opera-se
a decadência do direito à cautela e do direito material de que
seja titular o requerente. Assim, não poderá o requerente
propor qualquer outra ação objetivando a pretensão material
que fora discutida na medida cautelar atingida pela
decadência. 

C No processo cautelar, o princípio da adstrição do juiz ao
pedido da parte é mitigado em favor do princípio da
fungibilidade, sendo lícito ao juiz conceder medida diversa
daquela requerida pelo autor.

D Caso o juiz conceda a medida liminar sem colher a
manifestação do requerido, poderá impor ao requerente a
prestação de uma caução, que pode ser real ou fidejussória,
para ressarcir qualquer prejuízo que a providência cautelar
possa acarretar ao requerido.
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Considere que foi ajuizada ação monitória com base em
cheque inexeqüível em face da prescrição. O réu alegou, em sua
defesa, impossibilidade jurídica do pedido, pois o cheque não
pode mais ser objeto de cobrança, sendo imprestável para
embasar execução. O juiz indeferiu a inicial condenando o autor
em custas e honorários fixados em 20% do valor da causa. 

Diante dessa situação hipotética e a respeito da ação monitória,
assinale a opção correta. 

A Quando a petição inicial é indeferida, a condenação em
honorários advocatícios não deve ser fixada em percentual do
valor da causa, mas sim conforme apreciação eqüitativa do
juiz. 

B O procedimento monitório substituiu a ação de conhecimento,
devendo o credor a ele obrigatoriamente submeter-se, pois
neste objetiva-se a economia processual e a satisfação do
direito do credor, proporcionando-lhe, no menor tempo
possível, o título executivo e, com isso, o imediato acesso à
execução forçada. Ademais, não cabe ao autor a escolha da
via processual. 

C No caso, o juiz agiu acertadamente ao extinguir o feito, pois
o cheque prescrito, por ser obrigação natural, não pode
embasar ação monitória. 

D Na ação monitória, ocorrida à revelia, o juiz deve nomear um
curador especial para promover a defesa do réu e determinar
o prosseguimento do processo como ação ordinária de
cobrança. 

��������
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A respeito da intervenção de terceiros no processo civil, assinale
a opção correta.

A O assistente ingressa na relação processual como parte,
auxiliando a defesa do seu assistido, que tanto pode ser o
autor como o réu, por ter interesse econômico de que a
sentença seja favorável ao litigante a quem assiste. 

B Se o denunciado aceitar a denunciação e contestar o pedido,
o processo prosseguirá entre o autor, de um lado e, de outro,
o denunciado. Nesse caso, o juiz condenará o denunciado
diretamente em favor do autor.

C O chamamento ao processo consiste na admissibilidade de o
réu fazer com que co-devedores solidários passem a integrar
o pólo passivo da demanda junto com ele, em litisconsórcio.
Destina-se, portanto, a trazer para o pólo passivo da relação
processual terceiro que, embora legitimado a figurar como réu
desde o início, por vontade do autor não ocupe essa posição.

D Considere-se que o adquirente de uma área rural seja
impedido de dela tomar posse, pois outrem a ocupa, alegando
ser o legítimo proprietário. Nesse caso, ao promover a ação
reivindicatória contra o ocupante, ao adquirente cumpre
nomear à autoria o alienante, para integrar a relação
processual, formando-se um litisconsórcio ativo, ficando
assim o nomeado abrangido pela eficácia da coisa material
resultante da sentença. 

����������

A respeito do reexame obrigatório e dos recursos no processo
civil, assinale a opção incorreta. 

A O recurso de apelação devolve ao tribunal toda a matéria
efetivamente impugnada. Assim, o pedido do recorrente limita
a atuação do tribunal, mas o mesmo não se aplica à
fundamentação, podendo o tribunal, ao julgar a apelação,
examinar todas as questões suscitadas e discutidas no
processo, ainda que a sentença não as tenha decidido por
inteiro.

B O princípio da proibição da reforma para pior, reformatio in
pejus, não se aplica no julgamento dos recursos de sentença
em que ocorre a sucumbência recíproca dos litigantes, pois,
nesses casos, toda matéria é devolvida ao tribunal, que pode
reformar a decisão para pior em desfavor do único recorrente.

C Poderá o relator, em decisão monocrática, negar seguimento
a remessa obrigatória por considerá-la manifestamente
improcedente, tendo em vista a decisão de primeira instância
encontrar-se em consonância com a jurisprudência do
respectivo tribunal. 

D O reexame necessário devolve ao tribunal a apreciação das
questões decididas na sentença e as matérias passíveis de
conhecimento de ofício.

���������	

A respeito dos alimentos e da ação de alimentos, assinale a opção
correta. 

A Considere-se que tenha sido ajuizada ação de investigação de
paternidade cumulada com pedido de alimentos. Nessa
situação, o juiz deverá fixar liminarmente os alimentos
provisórios que serão devidos até o trânsito em julgado da
sentença declaratória da paternidade, ainda que a decisão seja
objeto de recurso.

B  A execução de alimentos pelo rito da coerção pessoal tem
como pressuposto a atualidade do débito referente às três
últimas parcelas anteriores ao ajuizamento do processo
executivo e as que se vencerem no curso do processo. 

C A sentença que fixa os alimentos não faz coisa julgada
material, podendo os alimentos serem revistos a qualquer
tempo. Assim, o devedor de alimentos pode provocar a
revisão ou exoneração destes, mediante petição dirigida ao
juiz, nos próprios autos em que foi fixada a obrigação, dando-
se vista à parte contrária para manifestar-se. 

D Considere-se que foi ajuizada execução de alimentos, fixados
em percentual sobre o salário mensal do alimentante. O
executado apresentou como justificativa para o
inadimplemento a rescisão de seu contrato de trabalho,
alegando que, atualmente, desenvolvia pequenos e eventuais
serviços, razão pela qual não tinha condições financeiras para
cumprir a obrigação anteriormente assumida com a criação e
a educação dos filhos menores. Nessa situação, o juiz deverá
extinguir o processo de execução, pois a rescisão do contrato
de trabalho do devedor de alimentos retira a liquidez do título
executivo judicial, uma vez que a referida rescisão do
contrato de trabalho enseja a inexistência de base de cálculo
para apurar a quantia devida. 
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A respeito do direito das obrigações, assinale a opção correta. 

A Se ocorrer a confusão, ou seja, a reunião, na mesma pessoa,
das qualidades de credor e devedor de uma mesma relação
obrigacional, extingue-se totalmente a obrigação, sendo
irrelevante tratar-se de obrigação solidária ou obrigação em
que ocorra a confusão de parte da dívida. 

B Na hipótese de o devedor firmar contrato de renegociação de
dívida prescrita, constituindo nova — com a peculiaridade de
fornecer nova garantia do pagamento da dívida —, qual seja:
ao título de crédito no valor integral da dívida, não ocorrerá
novação, pois a obrigação assumida pelo devedor é originária
de dívida prescrita. 

C A obrigação de não fazer é aquela em que o devedor assume
o compromisso de se abster de algum fato que poderia
praticar livremente se não se tivesse obrigado, para atender
interesse jurídico do credor ou de terceiro. Entretanto, se essa
obrigação se impossibilitar, sem culpa do devedor, que não
poderá abster-se do ato, em razão de força maior ou de caso
fortuito, o devedor será exonerado do cumprimento desta,
considerando-a resolvida. 

D Na assunção de dívida, ocorre a substituição do sujeito
passivo da relação de crédito, extinguindo-se o vínculo
obrigacional, os acessórios e as garantias do débito, exceto as
garantias do crédito que tiverem sido prestadas por terceiro.
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A respeito dos contratos regidos pelo Código Civil, assinale a
opção correta.

A Em caso de inadimplemento pelo devedor da obrigação
assumida no contrato, este pode purgar a mora oferecendo ao
credor as prestações vencidas, acrescidas da indenização ao
credor dos prejuízos sofridos com a mora. Entretanto, ainda
que o devedor se proponha a purgar a mora, poderá o credor
rejeitar a prestação por não lhe ser mais útil, transformando a
mora em inadimplemento. 

B Verificada a evicção da coisa adquirida por meio de contrato
oneroso, com cláusula expressa de exclusão da garantia da
evicção, o evicto não poderá recobrar o preço que pagou pela
coisa, pois a cláusula de isenção é excludente de
responsabilidade do alienante, inclusive pela devolução do
preço pago pelo adquirente da coisa evicta, ainda que alegue
que desconhecia o risco, ou que não o assumiu. 

C Considere-se que foi firmado contrato de empréstimo, no qual
incluiu-se cláusula constando que o não pagamento da dívida,
no vencimento, autoriza o credor a tornar-se proprietário do
objeto da garantia. Nessa situação, a quitação da dívida, com
a transferência da propriedade do bem para o credor
caracteriza-se dação em pagamento. 

D O depósito é o contrato gratuito e temporário pelo qual uma
pessoa entrega para outra coisa móvel ou imóvel para mantê-
la em sua posse, podendo fazer uso dela e tirar proveito
econômico da coisa depositada. O depositário assume a
guarda, conservação da coisa e a obrigação de restituí-la
quando reclamada pelo proprietário. 

����������

A respeito do direito das sucessões, assinale a opção correta.

A Considere-se que determinada pessoa tenha falecido deixando

bens a partilhar e dois filhos e três netos, todos sobreviventes.

Nessa situação, todos serão chamados à sucessão; os filhos

herdam por cabeça e os netos, por estirpe. 

B Considere-se que dois netos representam o pai pré-morto na

sucessão do avô, e um dos netos decide renunciar à herança.

Nesse caso, a parte renunciada será acrescida à parte de todos

os herdeiros. 

C No casamento sob o regime da comunhão universal de bens,

o cônjuge sobrevivente participa da herança deixada pelo

outro, concorrendo com os filhos do casal, cabendo-lhe

quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça. 

D A colação é o ato de retorno ao monte partível das

liberalidades feitas pelo de cujus, antes de sua morte, a seus

descendentes, e tem por finalidade igualar as legítimas

doações destes e do cônjuge sobrevivente. 

���������


Acerca do direito de família, assinale a opção correta.

A Se o regime de bens adotado à época do casamento foi o da

comunhão universal, os bens adquiridos após a separação de

fato são comunicáveis, estando sujeitos à partilha. A

sociedade conjugal não se extingue com a separação de fato,

a qual não cria, por si, incomunicabilidade de bens ou

patrimônio.

B O cônjuge que desistiu dos alimentos por ocasião da

separação judicial, sobrevindo modificação em sua situação

econômica, deles passando a necessitar, poderá pleitear de seu

ex-cônjuge os alimentos necessários, mesmo após o divórcio

do casal, fundamentando o seu pedido na irrenunciabilidade

aos alimentos. 

C Considere-se que uma ação de investigação de paternidade

tenha sido julgada improcedente por não ter o autor se

desincumbido do ônus da prova; a sentença foi confirmada em

recurso de apelação e transitou em julgado. Nessa situação,

poderá o autor propor nova ação investigatória, sob a

alegação de que o direito à filiação é indisponível e

imprescritível.

D É nulo o casamento celebrado com a inobservância de

qualquer dos impedimentos apontados na legislação que rege

a matéria. A declaração da nulidade acarreta a invalidade do

casamento a partir da data da sentença que o invalidou. No

entanto, o casamento produz todos os efeitos civis perante os

contraentes até o trânsito em julgado da sentença mencionada.
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Ainda acerca do direito de família, assinale a opção correta. 

A A adoção de pessoa maior de dezoito anos de idade é regida

pelo Código Civil e obedecerá a processo judicial. No

entanto, não se faz necessária a intervenção do Ministério

Público, pois o objetivo da mencionada adoção é atender

interesses patrimoniais e sucessórios.

B Na obrigação de prestar alimentos decorrente do parentesco,

são chamados a prestá-los, em primeiro lugar, os parentes em

linha reta, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau,

uns em falta dos outros. Porém, se estes não tiverem

condições de suportar totalmente o encargo, os alimentos

serão complementados pelos parentes de grau imediatamente

mais próximo. 

C O parentesco estabelecido pela afinidade, tanto no vínculo

colateral, como em linha reta, desaparece com a dissolução do

casamento, seja pela morte, seja pelo divórcio. 

D Poderá um dos cônjuges adotar o filho do outro, ainda que

conste no assento de nascimento do adotando o nome do pai

biológico, bastando para tanto que comprove a convivência

com o menor e a demonstração de que a medida visa ao

interesse do adotando. 

����������

Acerca da posse e da propriedade, assinale a opção correta. 

A Se um imóvel em condomínio residencial for adquirido por

arrematação, o adquirente não responde, perante o

condomínio, pelos encargos condominiais em atraso e

incidentes sobre o imóvel arrematado, por serem dívidas

anteriores à alienação. 

B Considere-se que Antônio vende a Carlos a casa em que

reside e de que é proprietário, ficando convencionado que

Antônio permanecerá no imóvel, como locatário. Nesse caso,

trata-se de aquisição da posse mediante o constituto

possessório.

C Ao possuidor de má-fé é assegurado o direito à indenização

das benfeitorias necessárias e das úteis, bem como o direito de

retenção. 

D O convalescimento da posse adquirida de forma violenta,

clandestina ou precária é permitido pela cessação da violência

ou da clandestinidade e pelo decurso de ano e dia. 

����������

A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento

danoso, desaparece a responsabilidade do agente causador,

deixando de existir a relação de causa e efeito entre o ato e o

prejuízo experimentado pela vítima. 

B A fixação judicial do valor da indenização a título de danos

morais está vinculada estritamente ao valor do prejuízo

efetivamente experimentado e demonstrado pela vítima. Para

a adequada fixação do dano moral, há de se levar em conta o

poder econômico das partes e o caráter educativo da sanção.

C Não se admite a cumulação de indenização por danos morais

e estéticos, em parcelas quantificáveis autonomamente,

decorrentes do mesmo fato, por configurar um indevido bis in

idem (duas vezes sobre a mesma coisa), porque no dano

estético está compreendido o dano moral. 

D Contratada a realização de uma cirurgia estética

embelezadora, o cirurgião assume uma obrigação de

resultado, sujeitando-se à obrigação de indenizar pelo não-

cumprimento do resultado pretendido pela outra parte

contratante, ou decorrente de eventual deformidade ou de

alguma irregularidade, de modo que o insucesso importa em

responsabilidade civil pelos danos materiais e morais que

acarretar.
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Acerca dos fatos jurídicos, assinale a opção correta.

A A lesão consiste em declaração enganosa da vontade de um

dos participantes do negócio jurídico e inclui-se entre os

vícios de consentimento, acarretando a nulidade absoluta do

negócio jurídico.

B Configura-se o estado de perigo quando uma pessoa, por

inexperiência ou sob premente necessidade, obriga-se a

prestação desproporcional entre as prestações recíprocas,

gerando lucro exagerado ao outro contratante. Nessa situação,

a pessoa pode demandar a nulidade do negócio jurídico,

dispensando-se a verificação do dolo, ou má-fé, da parte

adversa. 

C É válido o ato negocial em que ambas as partes houverem

reciprocamente agido com dolo. A nenhuma delas é permitido

reclamar indenização, devendo cada uma suportar o prejuízo

experimentado. 

D A simulação relativa é um vício social que acarreta a nulidade

do negócio jurídico, não subsistindo o ato negocial, mesmo

que seja válido na substância e na forma, por representar

declaração enganosa da vontade. 
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A respeito do contrato de fiança, assinale a opção correta.

A A fiança é formalizada por meio de contrato pelo qual uma

pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida

pelo devedor, caso este não a cumpra. A fiança se concretiza

independentemente da aceitação do credor em relação à

pessoa do fiador.

B A fiança é uma garantia pessoal e fidejussória e pode ser dada

em contrato ou em título de crédito. A responsabilidade do

fiador é solidária e direta, transmitindo-se aos herdeiros. 

C Considere-se que o cônjuge varão, durante a vigência do

casamento pelo regime da comunhão universal de bens,

prestou fiança em contrato de renegociação de dívida de

operações de crédito, sem a devida outorga uxória. Nessa

situação, a fiança é anulável, caso em que obrigará apenas os

bens da meação do fiador. 

D A fiança é uma garantia de natureza acessória e subsidiária,

sendo assegurado ao fiador o benefício de ordem, segundo o

qual primeiro executam-se os bens do devedor, e se não for

suficiente, executam-se os bens do fiador. 

���������	

Considerando a legislação penal e a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção incorreta.

A A apologia de contravenção penal satisfaz o elemento

constitutivo do delito de apologia de crime ou criminoso.

B A sentença penal condenatória com trânsito em julgado torna

certa a obrigação de reparar o dano causado pelo crime.

C O crime de quadrilha ou bando é um delito de natureza

permanente.

D O objeto jurídico tutelado pelo delito de corrupção de

menores é a proteção da moralidade do menor e visa a coibir

a prática de delitos em que existe sua exploração.

���������


De acordo com a legislação penal e a jurisprudência pátria,

sobretudo do STJ e do STF, assinale a opção correta.

A A condenação por extorsão mediante seqüestro, delito tido

como hediondo, deve ser cumprida em regime integralmente

fechado, estando vedada a progressão de regime.

B O arrependimento posterior é compatível com o delito de

roubo.

C O crime de extorsão consuma-se com a obtenção da vantagem

indevida.

D Cultivar plantas destinadas à preparação de entorpecentes é

crime, segundo a Lei de Tóxicos.
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Assinale a opção incorreta no que se refere aos crimes contra

a honra.

A A imunidade processual, conferida aos advogados pela

Constituição da República e pelo Código Penal, abrange o

delito de calúnia.

B A calúnia é a falsa imputação a alguém de fato definido como

crime. 

C Na injúria, não se imputa fato determinado, mas se formulam

juízos de valor, exteriorizando-se qualidades negativas ou

defeitos que importem menoscabo, ultraje ou vilipêndio de

alguém.

D O crime de difamação consiste na imputação de fato que

incide na reprovação ético-social, ferindo, portanto, a

reputação do indivíduo, pouco importando que o fato

imputado seja ou não verdadeiro. 

����������

Julgue os itens seguintes, que estão relacionados ao Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA) (Lei n.o 8.069/1990).

I A finalidade precípua da Lei n.º 8.069/1990 é conferir

proteção integral à criança e ao adolescente, mesmo que autor

de ato infracional, buscando, no tempo fixado pela própria

norma especial, reeducar e corrigir rumos de comportamento,

no interesse maior do adolescente, que, indiscutivelmente, é

também o interesse da sociedade como um todo.

II O ECA prevê que as medidas de proteção impostas podem ser

substituídas a qualquer tempo, desde que assim seja

necessário.

III O delito de auxiliar na prática de ato ilícito com o escopo de

enviar criança ou adolescente ao exterior sem a observância

das formalidades legais (adoção) ou com o fito de obter lucro

é crime material.

IV A medida socioeducativa de internação deve ser aplicada

quando presente uma das circunstâncias do rol taxativo

previsto no ECA.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.
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Fábio induziu Marília, portadora de desenvolvimento

mental retardado — síndrome de Down — a praticar suicídio.

Posteriormente, após Marília ter aderido à idéia, Fábio

emprestou-lhe um revólver, vindo ela a se matar.

Nessa situação, Fábio responderá por 

A homicídio.

B induzimento a suicídio.

C instigação a suicídio.

D auxílio a suicídio.

����������

Considerando os crimes contra a administração pública, assinale

a opção correta.

A No favorecimento pessoal, o sujeito visa tornar seguro o

proveito do delito; no real, o objetivo é tornar seguro o autor

do crime antecedente.

B O agente que, valendo-se das atribuições de um assessor de

funcionário público, lhe promete ou oferece vantagem

indevida, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato

de ofício, comete crime de corrupção ativa.

C O sujeito que atribui a si mesmo a prática de crime inexistente

ou que foi cometido por terceiro pratica denunciação

caluniosa.

D Há corrupção ativa no caso de o sujeito, sem oferecer ou

prometer qualquer utilidade ao funcionário público, pedir-lhe

que “dê um jeitinho” em sua situação perante a Administração

Pública.
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Assinale a opção incorreta relativamente à execução penal. 

A O cometimento de falta grave, como a fuga, enseja o reinício

da contagem de período necessário à concessão de nova

progressão de regime.

B Após a Lei n.o 10.792/2003, a concessão de livramento

condicional prescinde de manifestação prévia do conselho

penitenciário, estando a critério do juízo de execuções.

C Ofende o direito adquirido a decretação da perda dos dias

remidos em decorrência de falta grave.

D Caso um presidiário não possa receber a devida assistência

médica nas dependências do estabelecimento prisional, é-lhe

garantido, por lei, o direito à assistência de médico particular

e à realização dos exames necessários.
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Assinale a opção correta, considerando a jurisprudência do STJ

e do STF.

A O STJ não admite extinção da punibilidade pela prescrição

em perspectiva. 

B O STJ não admite a aplicação do princípio da bagatela no

crime de furto, ainda que seja insignificante o valor dos bens

furtados.

C O STF nega a possibilidade de se atribuir à pessoa jurídica

capacidade para a prática de crime ambiental.

D O uso de arma de brinquedo justifica aumento de pena no

caso de roubo. 
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Assinale a opção correta, de acordo com o ordenamento penal

brasileiro.

A O crime de estupro, se perpetrado em sua forma simples ou

com violência presumida, não é considerado crime hediondo.

B No peculato, a restituição do valor desviado importa, por si

só, o afastamento do animus rem sibi habendi porque, para a

caracterização desse tipo penal, é necessária a efetiva

obtenção da vantagem ilícita.

C A doutrina penal brasileira instrui que o dolo, ainda que

eventual, conquanto constitua elemento subjetivo do tipo,

deve ser compreendido sob dois aspectos: o cognitivo, que

traduz o conhecimento dos elementos objetivos do tipo, e o

volitivo, configurado pela vontade de realizar a conduta

típica.

D A consumação do crime de estelionato se dá

independentemente da efetiva obtenção de vantagem ilícita,

em detrimento de outrem, mediante sua indução ou

manutenção em erro, utilização de artifício, ardil ou fraude. 
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Pedro e Paulo, um sem saber da conduta do outro,

atiraram em Leonardo, com intenção de matá-lo, o que veio

efetivamente a ocorrer. A perícia não conseguiu descobrir qual

deles produziu o resultado. 

Nessa situação, 

A em virtude do princípio in dubio pro reo, nem Pedro nem

Paulo poderão ser acusados de tentativa de homicídio.

B Pedro e Paulo responderão por tentativa de homicídio.

C Pedro e Paulo responderão por homicídio qualificado.

D Pedro e Paulo responderão por homicídio culposo.
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Assinale a opção incorreta no que se refere aos princípios e
garantias constitucionais do processo penal.

A O devido processo legal foi insculpido na Constituição da
República como cláusula pétrea, para vedar que qualquer
cidadão seja privado da sua liberdade ou de seus bens sem
que se realize um julgamento justo, ou seja, informado pelo
devido processo legal.

B O preso em flagrante delito, ainda que identificado
civilmente, deve ser submetido a identificação criminal,
inclusive pelo processo datiloscópico e fotográfico.

C Em consonância com o princípio da igualdade das partes e do
contraditório, sempre que for carreado aos autos documento
novo, relevante para a decisão, deve ser concedida à parte
contrária, em face da qual foi produzida a prova,
oportunidade de manifestação a respeito.

D Todo acusado tem direito à finalização do processo criminal
dentro dos prazos previstos na lei processual ou em tempo
razoável, não se tolerando demora injustificável e abusiva por
inércia de órgãos do estado-administração.

��������



Com relação à ação penal, é correto afirmar que

A o prazo para a ação penal privada é de seis meses, estando
sujeito a interrupções e suspensões.

B a Constituição da República deferiu ao Ministério Público o
monopólio da ação penal pública.

C o inqúerito policial é obrigatório e indispensável para o
exercício da ação penal.

D o princípio da indivisibilidade aplica-se à ação penal pública,
já que o oferecimento da denúncia contra um dos acusados
impossibilita posterior acusação de outro envolvido.

��������
�

No que se refere ao processo penal brasileiro, é correto afirmar
que

A a Constituição da República determina que a prisão de
qualquer pessoa e o local onde essa pessoa se encontra devem
ser comunicados imediatamente ao juiz competente e à
família do preso ou à pessoa por ele indicada. Assim, a
omissão da autoridade no que se refere a esse direito do preso,
por si só, exclui a legalidade da prisão.

B a Lei de Execução de Penal não se aplica ao preso provisório.
C o custodiado tem o direito de ficar em silêncio quando de seu

interrogatório policial e deve ser informado pela própria
polícia, antes de falar, que tem direito de comunicar-se com
seu advogado ou com seus familiares.

D a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais
severo do que o permitido segundo a pena aplicada.

��������
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Assinale a opção correta acerca do habeas corpus, considerando
a jurisprudência do STJ e do STF.

A O habeas corpus é remédio processual simples e rápido
destinado a restabelecer o direito à liberdade de ir, vir e
permanecer, quando já violado, ou preservá-lo, quando sob
ameaça concreta, atual ou iminente, contra ilegalidade ou
abuso de poder.

B O habeas corpus constitui ação constitucional que comporta
dilação probatória.

C O trancamento de ação penal, pela via estreita do habeas
corpus, não é possível, ainda que, pela mera exposição dos
fatos narrados na denúncia, fique constatada a imputação, ao
acusado, de fato penalmente atípico.

D É inviável o exame da dosimetria da pena por meio de habeas
corpus, devido a eventual desacerto na consideração de
circunstância ou errônea aplicação do método trifásico, se daí
resultar flagrante ilegalidade e prejuízo ao réu.
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Com relação ao inquérito policial, considerando a legislação
pertinente, a doutrina e a jurisprudência do STJ, assinale a opção
correta.

A O princípio do contraditório se aplica ao inquérito policial.
B Quando se trata de ação penal privada, a autoridade policial

pode tomar a iniciativa para instauração do inquérito policial
se tiver presenciado o crime.

C Projetam-se na ação penal eventuais irregularidades
praticadas no respectivo inquérito policial.

D O inquérito policial tem natureza de peça informativa, de
cunho inquisitivo, e contém o resultado das investigações,
para a formação da opinio delicti.

��������
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Assinale a opção incorreta, de acordo com a legislação
processual penal, considerando a jurisprudência do STJ.

A Em tema de nulidades processuais, o Código de Processo
Penal brasileiro acolheu o princípio segundo o qual se deduz
que somente há de se declarar a nulidade do feito quando,
além de alegada opportuno tempore, for comprovado o
efetivo prejuízo dela decorrente.

B O recurso de apelação de decisão do júri tem caráter restrito,
razão pela qual o tribunal ad quem só pode conhecer das
alegações suscitadas na irresignação, não sendo lícito o
reconhecimento, em desfavor do réu, de nulidades processuais
que não foram formalmente argüidas pelo Ministério Público.

C As nulidades ocorridas durante o julgamento devem ser
alegadas em plenário do tribunal do júri e constar da ata, sob
pena de preclusão.

D O ordenamento penal brasileiro permite a fundamentação das
decisões dos juízes leigos do júri.
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Quanto à atuação do advogado no processo penal, tendo em conta
a jurisprudência pátria, assinale a opção correta.

A No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova
de prejuízo para o réu.

B É absoluta a nulidade decorrente de atos praticados por
advogado cujo exercício profissional tenha sido suspenso pela
OAB.

C  A constituição de advogado para funcionar na defesa criminal
requer algumas formalidades. Não basta que o acusado, ao ser
interrogado, declare o nome de seu defensor,
independentemente do instrumento de mandato.

D É direito líquido e certo do advogado o acesso irrestrito a
autos de inquérito policial conduzido sob sigilo, ainda que o
segredo das informações seja imprescindível para as
investigações.

��������
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Assinale a opção incorreta acerca da citação no processo penal.

A A menção do juízo perante o qual o citando deve comparecer,
com o respectivo endereço, o dia e a hora marcados para o
interrogatório são dados considerados imprescindíveis para a
validade da citação.

B Inexiste nulidade na citação feita por edital quando o réu,
procurado reiteradas vezes nos endereços fornecidos, não é
encontrado.

C A circunstância de a citação ter ocorrido no próprio dia do
interrogatório judicial constitui, por si só, ato capaz de
infirmar a validade formal do processo penal de
conhecimento.

D Residindo o réu em comarca diversa daquela em que o juiz
processante exerce sua jurisdição, a citação do acusado deve
ser realizada por carta precatória.

��������
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No que diz respeito às exceções no processo penal, de acordo
com a legislação processual penal e a doutrina pátria, assinale a
opção correta.

A São peremptórias as exceções de suspeição, incompetência e
ilegitimidade da parte.

B A litispendência visa impedir que, por um mesmo fato
punível, o réu responda em mais de um processo. Para tanto,
esse instituto reclama o reconhecimento inequívoco dos
seguintes requisitos: identidade de pessoas, de pedido e de
causa de pedir.

C Se, sendo ilegítima a parte, for instaurada a ação penal, pode
ser argüida exceção de suspeição.

D A argüição das exceções constitui incidente processual
próprio da defesa, não sendo possível que também o autor
possa opô-la.

����������

Assinale a opção correta quanto à competência no processo penal.

A Na determinação da competência por conexão ou continência,

havendo concurso entre a competência do júri e a de outro

órgão da jurisdição comum, prevalece a competência deste

último.

B Com a sentença publicada, o juiz que a prolatou não perde a

competência para alterá-la.

C Viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do

devido processo legal a atração por continência ou conexão

do processo do co-réu ao foro por prerrogativa de função de

um dos denunciados.

D Segundo o entendimento do STJ, sendo decretada a nulidade

do processo por incompetência absoluta do juízo, que pode

ser reconhecida em qualquer tempo e grau de jurisdição,  a

nova decisão a ser proferida pelo órgão judicante competente

não está adstrita ao entendimento firmado no julgado anterior.

���������	

Pedro trabalhava nos Estados Unidos da América (EUA)

para a instituição financeira X. Por determinação de seu

empregador, ele foi transferido para trabalhar em uma agência da

instituição X, localizada no Brasil. Pedro, no Brasil, prestava

serviços para duas pessoas jurídicas, Banco X S.A. e X Leasing

e Arrendamento Mercantil S.A., durante a mesma jornada de

trabalho, sendo ambas subordinadas à instituição financeira X.

Entretanto, Pedro mantinha contrato de trabalho apenas com a

instituição financeira X. Após alguns meses trabalhando no

Brasil, Pedro teve suprimido adicional pecuniário, que incidia

sobre seu salário, não recebendo qualquer outra vantagem para

compensar essa perda.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Considerando-se que a alteração contratual suprimiu uma

prestação periódica (adicional pecuniário sobre o salário), a

prescrição é parcial, enquanto vigorar o contrato de trabalho,

e atingirá apenas as parcelas anteriores a cinco anos.

B De acordo com a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT),

na situação hipotética acima, há a coexistência de três

contratos de trabalho.

C Em virtude de Pedro ter sido contratado originariamente nos

EUA, seu contrato de trabalho é regido pelas leis daquele

país.

D Em uma demanda trabalhista proposta por Pedro, em desfavor

de seu empregador, serão solidariamente responsáveis a

instituição financeira X, o Banco X S.A. e X Leasing e

Arrendamento Mercantil S.A.
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João trabalha para a pessoa jurídica Alfa, recebendo
salário fixo, acrescido de comissões e, ainda, vale-refeição e
auxílio-moradia. Após alguns meses, João passou a receber um
salário fixo, destinado a cobrir a remuneração anteriormente
recebida, englobando também o valor correspondente às horas
extras trabalhadas. Todavia, João percebeu que esse novo salário
não cobria efetivamente todas as parcelas pagas anteriormente.

Henrique também trabalha para Alfa, e ganha o dobro da
remuneração de João. Durante as férias e em todas as ausências
de Henrique, João sempre o substitui, sem receber nenhum
acréscimo em sua remuneração.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção
incorreta.

A O auxílio-moradia pago pelo empregador de João tem
natureza salarial, integrando-se ao salário de João no valor
real de sua utilidade.

B A alteração da forma de pagamento do salário de João é
válida, nos termos da CLT.

C Durante as substituições aludidas na situação hipotética
descrita acima, João tem direito à remuneração de Henrique.

D O vale-refeição fornecido pelo empregador de João tem
natureza salarial.

����������

Luiz, empregado de determinada pessoa jurídica, recebeu
aviso-prévio indenizado, sob alegação de justa causa, em
10/4/2005. Não se conformando com a situação, Luiz ajuizou
reclamação trabalhista em desfavor de sua antiga empregadora,
alegando demissão sem justa causa, e pleiteando o recebimento
das verbas rescisórias pertinentes. O empregador, ao apresentar
sua contestação, alegou a existência de justa causa ou,
alternativamente, culpa recíproca na rescisão do contrato de
trabalho.

O reajuste da categoria profissional a que pertence Luiz
foi estabelecido em acordo coletivo para o dia 7 de maio de
cada ano.

Com base na situação hipotética acima, assinale a opção
incorreta.

A No cálculo das verbas rescisórias, não será considerado o
percentual do reajuste coletivo da categoria a que pertencia
Luiz.

B Se for declarada judicialmente a existência de culpa recíproca,
Luiz terá direito a apenas 50% do valor do aviso-prévio
indenizado.

C Se, no curso do período do aviso-prévio, Luiz cometer ato que
se consubstancie em falta grave, ele não terá direito ao
recebimento de qualquer verba de natureza indenizatória.

D Se o contrato de Luiz fosse por prazo determinado, na
rescisão contratual sem justa causa, Luiz teria direito a
receber, a título de indenização, valor correspondente à
metade do que teria direito até o término do contrato.
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Felipe trabalhava para a pessoa jurídica Beta, com jornada

diária de 8 horas. No deslocamento de sua residência para o

estabelecimento empresarial de Beta, por ser itinerário não

servido de transporte público coletivo, Felipe utilizava condução

fornecida pelo empregador. Durante dois dias no mês, Felipe

tinha jornada de dez horas diárias. No dia 15/1/2006, Felipe foi

demitido, sem justa causa, tendo cumprido seu aviso-prévio com

redução de horário.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O tempo despendido por Felipe no deslocamento entre sua

residência e o estabelecimento empresarial de Beta, na

condução fornecida pelo empregador, será considerado como

extraordinário sempre que extrapolar a jornada diária

estabelecida contratualmente.

B O regime de compensação de jornada somente poderá ser

implementado por Beta se houver acordo ou convenção

coletiva prevendo a possibilidade desse ajuste.

C Beta poderá substituir o período a ser reduzido na jornada de

trabalho de Felipe, durante o aviso-prévio, pelo pagamento

das horas correspondentes.

D O adicional de horas extraordinárias devido, na situação

hipotética descrita, não integra o salário de Felipe.

���������


Paulo foi contratado pela pessoa jurídica Delta, em

12/9/2003. Desde a data de sua contratação, Paulo nunca gozou

férias. Paulo recebe, além da remuneração, gratificação semestral

contratualmente estabelecida. Paulo, no dia 17/2/2006, sofreu

acidente de trabalho, o que o fez ausentar-se da empresa por dez

dias.

Com base na situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Para o cálculo do abono de férias devido a Paulo, deve ser

considerado, pelo seu duodécimo, o valor da gratificação

semestral estabelecida contratualmente.

B Os dez dias de ausência do empregado, em virtude de

acidente de trabalho, deverão ser considerados para o

cômputo da duração das férias de Paulo, no período aquisitivo

de 2005/2006.

C Paulo tem direito a gozar dois períodos de férias, devendo um

deles ser remunerado em dobro.

D Na vigência do contrato de trabalho, o direito de Paulo

reclamar a concessão das férias e o pagamento da respectiva

remuneração, relativamente ao período aquisitivo de

2003/2004, prescreverá em 12/9/2007.
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Antônio, que trabalha para a pessoa jurídica Ômega,

empresa do ramo de hotelaria, exerce a função de chefe do

departamento de recursos humanos. Antônio, filiado ao sindicato

de sua categoria profissional, registrou sua candidatura, no dia

11/11/2005, para concorrer às eleições ao cargo de dirigente

sindical, com mandato a ser exercido no biênio de 2006/2007.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção incorreta.

A A estabilidade provisória estaria assegurada a Antônio,

mesmo que ele estivesse cumprindo aviso-prévio na data do

registro de sua candidatura.

B Para que se consubstancie o direito à estabilidade provisória,

a entidade sindical deverá comunicar, por escrito, à pessoa

jurídica Ômega, o dia e a hora do registro de candidatura de

Antônio.

C Se Antônio fosse graduado em jornalismo e, estando filiado

ao sindicato dos jornalistas, registrasse sua candidatura ao

cargo de dirigente sindical dessa entidade, ele não teria direito

a estabilidade provisória, relativamente à categoria

profissional dos jornalistas, por exercer atividade diferenciada

em Ômega.

D Se Ômega extinguir totalmente suas atividades, o direito de

Antônio à estabilidade provisória também perecerá.
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José trabalha como garçom em um restaurante, desde

20/7/1994, com jornada de seis horas, recebendo salário fixo,

acrescido das gorjetas. Sua jornada inicia-se às 18 h, de terça-

feira a domingo. O estabelecimento empresarial do empregador

de José fecha às terças e quintas-feiras à meia-noite, e de sexta-

feira a domingo, às duas horas da manhã. Considerando que a

hora do trabalho noturno corresponde a 52 minutos e 30

segundos, assinale a opção correta.

A As gorjetas recebidas por José deverão ser utilizadas como

base de cálculo para as parcelas do adicional noturno.

B O adicional noturno, por ser parcela indenizatória, não integra

o salário de José.

C José presta, de terça-feira a domingo, serviço em horário

extraordinário, fazendo jus, também, ao respectivo adicional.

D Se José for transferido para o período diurno, continuará

tendo direito ao adicional noturno.
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Maria, empregada de determinada pessoa jurídica, em
21/12/2005 constatou que estava grávida há, aproximadamente,
duas semanas. No dia 15/2/2006, Maria recebeu aviso-prévio,
momento em que informou o seu estado gravídico à sua
empregadora. O representante legal da empregadora, em tom
agressivo, ressaltou que a gravidez era problema dela e que não
era justificativa para mantê-la no emprego. Bastante ofendida,
Maria afirmou que renunciaria o seu direito ao aviso-prévio e
assinou termo redigido pelo representante legal da empregadora,
declarando expressamente a sua renúncia. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Para o cálculo do prazo do aviso-prévio, são incluídos o dia
em que o aviso foi efetivamente realizado e o dia do
vencimento.

B A renúncia ao direito ao aviso-prévio, desde que expressa e
escrita, é juridicamente válida.

C Para ter direito à estabilidade provisória, Maria deveria ter
comunicado sua condição à empregadora na data em que
teve certeza de sua gravidez, e, portanto, antes do
recebimento do aviso-prévio.

D Se Maria não estivesse grávida e recebesse aviso-prévio, e, no
curso deste, lhe fosse concedido benefício previdenciário
denominado auxílio-doença, os efeitos da dispensa só se
concretizariam após o término do referido auxílio.

����������

Determinada pessoa jurídica, demandada em reclamação
trabalhista, compareceu à audiência preliminar por intermédio de
preposto regularmente constituído e acompanhada de seu
advogado, Roberto. A sentença de primeira instância julgou
absolutamente procedente o pedido formulado na inicial,
condenando a demandada ao pagamento dos verbas rescisórias
pleiteadas.

Não se conformando com a decisão, a reclamada interpôs
recurso ordinário, o qual foi julgado improvido pelo Tribunal
Regional do Trabalho (TRT).

Em sede de recurso de revista, o relator constatou que não
havia nos autos nenhum instrumento de mandato outorgando
poderes a Roberto, razão pela qual o recurso foi considerado
inexistente.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção incorreta.

A Não se regulariza substabelecimento com a outorga posterior
de instrumento de mandato.

B O fato de a reclamada ter comparecido às audiências
acompanhada do seu advogado, Roberto, torna inequívoca a
existência de mandato tácito, razão pela qual o recurso não
pode ser considerado inexistente.

C Durante a fase recursal, constatada a irregularidade de
representação, o relator deveria conceder prazo para que a
reclamada constituísse um procurador.

D O recurso não seria considerado inexistente se fosse
interposto por advogado substabelecido, mesmo não tendo o
advogado substabelecente poderes para substabelecer, nos
termos do mandato outorgado.
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Fabiano ajuizou reclamação trabalhista em desfavor de seu
antigo empregador, em 22/2/2004, pleiteando o pagamento das
pertinentes verbas rescisórias, remanescentes de seu contrato de
trabalho, cuja rescisão ocorreu em 20/2/2004. Por não se ter
submetido a questão à comissão de conciliação prévia do
sindicato de sua categoria profissional, a ação foi extinta sem
análise do mérito. Já com o termo de tentativa frustrada de
conciliação da referida comissão, Fabiano ajuizou novamente a
ação, em 30/3/2004, pleiteando, além das verbas rescisórias
pedidas na primeira reclamação, o seu reenquadramento
funcional, em virtude de alteração contratual prejudicial ocorrida
em 20/3/1999.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A existência de irregularidade na primeira reclamação,
resultando em seu arquivamento, torna a ação inidônea para
a interrupção do prazo prescricional.

B A prescrição, para ser conhecida, deve ser argüida pela parte
contrária, mas somente na instância ordinária.

C Em se tratando de pedido de reenquadramento funcional, a
prescrição é parcial, abrangendo, no que concerne aos seus
efeitos econômicos, apenas as parcelas anteriores a
cinco anos.

D O ajuizamento da primeira reclamação trabalhista
interrompeu o prazo prescricional, inclusive, em relação ao
pedido de reenquadramento funcional.
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Determinada reclamada-empregadora, em ação trabalhista,
interpôs recurso de revista para ser apreciado pelo TST,
requerendo a reforma integral do acórdão regional, em virtude de
violação direta da Constituição da República e por não terem sido
aplicadas diversas normas infraconstitucionais.

Duas teses foram debatidas nas instâncias ordinárias. A
primeira foi refutada pelo acórdão regional por três fundamentos.
A segunda, apenas por um. No recurso de revista interposto,
redargüiram-se apenas dois fundamentos do acórdão que negou
provimento à primeira tese, tendo-se apresentado jurisprudência
divergente do entendimento do acórdão regional, no tocante ao
julgamento da segunda tese.

Em sede de primeiro juízo, o recurso de revista foi
parcialmente admitido, tendo sido remetido ao TST.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção incorreta.

A Não houve pré-questionamento da primeira tese, pois os
fundamentos do acórdão regional que a julgou improcedente
foram parcialmente impugnados pelo recurso de revista.

B Relativamente à primeira tese, o recurso de revista não deve
ser conhecido, em virtude de não ter impugnado todos os
fundamentos do acórdão que negou seu provimento.

C Para que o recurso de revista seja conhecido, com fundamento
em violação direta da Constituição, é necessário que haja
indicação expressa do dispositivo constitucional tido como
violado.

D Apesar da admissibilidade parcial, declarada no primeiro
juízo de admissibilidade, nada impede que o recurso de
revista seja integralmente apreciado pela turma, se esta
entendê-lo integralmente admitido.
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Em 15/8/2003, foi publicada sentença que julgou
absolutamente improcedente pedido formulado por Messias, em
reclamação trabalhista ajuizada em desfavor de seu antigo
empregador. Dois dias após o decurso do prazo, Messias interpôs
recurso ordinário ao TRT competente. No dia 20/2/2004, foi
publicada decisão que negava seguimento ao recurso ordinário,
por sua manifesta intempestividade. No dia 10/12/2005, Messias
ajuizou ação rescisória, alegando que a sentença de rescindenda
julgara matéria controvertida nos tribunais, e que a tese
prevalecente era favorável ao seu pleito, como se depreendia da
orientação jurisprudencial que fora publicada.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Se, na aduzida reclamação trabalhista, fosse celebrado acordo,
homologado judicialmente, o início do prazo decadencial para
o ajuizamento da ação rescisória teria início após o decurso
do prazo para a interposição do pertinente recurso ordinário.

B A controvérsia jurisprudencial idônea a dar ensejo à ação
rescisória foi firmada a partir da inclusão da orientação
jurisprudencial do TST acerca da matéria discutida.

C Para o recurso ordinário interposto por Messias, era
necessária a realização de depósito recursal, como
pressuposto de admissibilidade recursal.

D O prazo decadencial para o ajuizamento da ação rescisória
iniciou-se após o decurso do prazo para interposição do
recurso de revista do acórdão publicado em 20/2/2004.
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Renato ajuizou reclamação trabalhista contra sua antiga
empregadora. A sentença de primeira instância julgou
improcedente o pedido de Renato. Inconformado com a decisão,
Renato interpôs recurso ordinário. O TRT, ao analisar o referido
recurso, reformou a sentença e condenou a reclamada ao
pagamento de R$ 4.000,00 a título de verbas rescisórias.
A reclamada protocolou recurso de revista, no quinto dia do
prazo, e juntou o comprovante da realização do depósito recursal
somente no oitavo dia do prazo recursal.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção incorreta.

A Na fase de execução, após garantido o juízo, não há
necessidade de realização de depósito recursal, como
pressuposto de admissibilidade dos recursos.

B Para a interposição de recurso de revista é necessária a
realização de depósito recursal, no valor de R$ 4.000,00.

C Se for aumentado o valor inicialmente atribuído à
condenação, será necessária a complementação do depósito
recursal para a interposição do recurso extraordinário.

D O recurso deve ser considerado deserto, em face de o depósito
recursal ter sido efetivado apenas no oitavo dia do prazo e não
juntamente com a interposição do recurso.
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Em sede de execução definitiva de créditos
previdenciários, oriundos de sentença condenatória e em virtude
de não terem sido localizados bens da pessoa jurídica reclamada,
o juiz competente determinou a penhora do saldo da conta-
corrente de um dos sócios da reclamada.

Em virtude de o sócio da reclamada residir em outra
comarca, foi determinada a expedição de carta precatória, para
cumprimento da penhora, citação e intimação.

Irresignado, o sócio da reclamada ajuizou ação de
embargos de terceiros, alegando ausência de responsabilidade no
pagamento de débitos da pessoa jurídica, impossibilidade de
aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica,
ofensa à coisa julgada, por não constar, na sentença, condenação
ao pagamento de débitos previdenciários, e impossibilidade de
penhora de dinheiro, em virtude de existirem outros bens
penhoráveis.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O juízo deprecado é competente para o julgamento dos
embargos de terceiros.

B Havendo necessidade de interposição de recurso de revista, é
bastante para sua admissibilidade a mera demonstração de
violação à legislação infraconstitucional.

C Não houve ofensa à coisa julgada, visto que os débitos
previdenciários são exeqüíveis, mesmo nos casos em que,
havendo condenação pecuniária, a sentença for omissa no
tocante aos descontos previdenciários.

D A execução definitiva deve desenvolver-se do modo menos
gravoso ao executado, razão pela qual é ilegítima a penhora
sobre dinheiro, havendo outros bens penhoráveis pertencentes
ao executado.
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Mário ajuizou reclamação trabalhista, pleiteando, em
antecipação de tutela, a sua reintegração ao emprego, com base
na alegação de que possuía estabilidade provisória e sua demissão
ocorrera sem justa causa, confirmada pela inexistência de
inquérito para apuração de falta grave.

O juiz indeferiu o pedido de antecipação de tutela e
determinou a notificação da reclamada.

Não se conformando com a decisão, Mário impetrou
mandado de segurança, para obter a antecipação de tutela
pleiteada.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção
incorreta.

A Não é cabível mandado de segurança contra decisão que
conceder pedido de liminar.

B Somente será cabível o mandado de segurança, após o trânsito
em julgado da reclamação trabalhista.

C Se a tutela for antecipada na sentença, o recurso cabível é o
ordinário.

D Se, na reclamação ajuizada por Mário, ocorrer o trânsito em
julgado de sentença condenatória e forem impugnados os
valores por intermédio de embargos à execução, na
interposição de agravo de petição, a sentença poderá ser
executada no que concerne aos valores que não forem objeto
de discordância.

Texto para as questões de 76 a 79.

A Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, conhecida como

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, estabelece normas

gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a

obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e

locações no âmbito dos Poderes da União, dos estados, do

Distrito Federal e dos municípios. Estão subordinados ao regime

dessa Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos

especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas

públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades

controladas direta ou indiretamente pela União, estados, Distrito

Federal e municípios.
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Assinale a opção que não corresponde a modalidade de licitação

definida pela Lei n.º 8.666/93.

A convite

B concorrência

C leilão

D pesquisa de preço

�����������

Na hipótese de um órgão da administração pública resolver

contratar um artista popular de grande sucesso para as festas de

final de ano, essa contratação deve ser precedida de

A pregão eletrônico.

B licitação, em qualquer uma de suas modalidades. 

C ato de inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de

competição.

D ato de dispensa de licitação, por inviabilidade de competição.
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Acerca das cláusulas necessárias do contrato administrativo,

julgue os itens que se seguem.

I O contrato deve ter objeto definido.

II O preço e as condições de pagamento podem ser omitidos no

contrato.

III Os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades

cabíveis e os valores das multas são cláusulas necessárias do

contrato.

IV O contrato não precisa prever casos de rescisão.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e III.

D II e IV.
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Rescisão é o desfazimento do contrato durante sua execução por

inadimplência de uma das partes, pela superveniência de eventos

que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento do

ajuste ou pela ocorrência de fatos que acarretem seu rompimento

de pleno direito. A Lei n.º 8.666/93 define as formas de rescisão

dos contratos. Assinale a opção que não representa forma de

rescisão de contrato administrativo.

A decisão judicial

B ato unilateral da administração

C término do prazo do contrato

D amigável, por acordo entre as partes
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Na execução dos contratos administrativos, a teoria da imprevisão

ocupa-se de eventos extraordinários, imprevistos e imprevisíveis,

onerosos, retardadores ou impeditivos à conclusão do objeto

pactuado. Quando isso ocorre, a parte atingida fica liberada dos

encargos originários e o contrato há de ser revisto ou rescindido.

No caso dos contratos administrativos, quando há determinação

estatal, positiva ou negativa, geral, imprevista e imprevisível, que

onera substancialmente a execução do contrato administrativo, é

correto afirmar que houve

A fato do príncipe.

B força maior.

C caso fortuito.

D fato da administração.
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Os atos administrativos possuem atributos que os diferenciam dos

atos privados. Assinale a opção que não configura atributo

exclusivo do ato administrativo.

A legalidade

B presunção de legitimidade

C imperatividade

D auto-executoriedade

���������


Julgue os seguintes itens, referentes a atos administrativos.

I Ato vinculado ou regrado é aquele para cuja realização a lei

estabelece requisitos e condições.

II Ato discricionário pode ser praticado pela administração com

liberdade de escolha de seu conteúdo, de seu destinatário, de

sua conveniência, de sua oportunidade e do modo de sua

realização.

III Ato nulo é aquele que a administração, e somente ela, pode

invalidar, por motivo de conveniência, oportunidade ou

justiça.

IV Ato revogável é o que nasce afetado de vício insanável por

ausência ou defeito substancial em seus elementos

constitutivos ou em seu procedimento formativo.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D III e IV.
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Assinale a opção em que todos os bens sejam considerados de

uso comum do povo.

A prédios da sede da prefeitura, ruas e veículo policial

B ruas, praças e veículo policial

C mares, estradas e praças

D rios, mares e prédios da sede da prefeitura
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Terras devolutas são as

A faixas de terras particulares, marginais dos rios, lagos e canais

públicos, na largura de quinze metros, oneradas com a

servidão de trânsito.

B ocupadas pelos índios.

C banhadas pelas águas do mar ou dos rios navegáveis.

D pertencentes ao domínio público de qualquer das entidades

estatais, que não se acham utilizadas pelo poder público nem

destinadas a fins administrativos específicos.
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Desapropriação ou expropriação é a transferência obrigatória da

propriedade particular para o poder público, devidamente

motivada. Assinale a opção que não apresenta motivação

constitucional para desapropriação.

A interesse social

B clamor social

C necessidade pública

D utilidade pública

����������

Acerca das limitações ao poder de tributar, assinale a opção

incorreta.

A Empresas públicas prestadoras de serviços públicos de

prestação obrigatória pelo Estado não gozam de imunidade

tributária recíproca, devendo pagar impostos sobre seus

patrimônios, rendas e serviços, mesmo que estes estejam

vinculados às suas finalidades essenciais.

B As matérias atinentes às obrigações tributárias acessórias,

como a emissão de notas fiscais, não estão sujeitas à reserva

legal, podendo ser tratadas por atos infralegais.

C O imposto sobre produtos industrializados somente poderá ser

cobrado após o transcurso de noventa dias da data da

publicação da lei que houver majorado sua alíquota.

D Em decorrência do princípio da capacidade contributiva, a lei

não poderá estabelecer alíquotas progressivas para o imposto

de transmissão inter vivos de bens imóveis (ITBI) com base

no valor venal do imóvel.
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Assinale a opção correta acerca de matéria atinente a competência

tributária.

A A União poderá instituir novas fontes de arrecadação

destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade

social e, de acordo com entendimento jurisprudencial já

sedimentado, novas contribuições sociais não poderão ter fato

gerador ou base de cálculo próprio dos impostos já

discriminados na Constituição da República.

B Na iminência ou no caso de guerra externa, a União é

competente para, mediante lei complementar, instituir

impostos extraordinários.

C A competência tributária privativa é o poder que têm a União,

os estados, o Distrito Federal e os municípios para instituírem

taxas e contribuições de melhoria, no âmbito de suas

respectivas atribuições.

D A Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar

n.o 101/2000, estabelece como requisito da responsabilidade

na gestão fiscal a instituição, a previsão e a efetiva

arrecadação de todos os tributos da competência do ente

político.
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Com relação às normas de repartição das receitas tributárias,

assinale a opção incorreta.

A A Constituição Federal determina que metade dos recursos do

fundo para os programas de financiamento ao setor produtivo

das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste que forem

destinados à região Nordeste será assegurada ao semi-árido

nordestino.

B No sistema tributário brasileiro, a repartição das receitas

tributárias abrange os impostos e a contribuição de

intervenção no domínio econômico relativa às atividades de

importação ou comercialização de petróleo e seus derivados,

gás natural e seus derivados e álcool combustível (CIDE-

combustíveis).

C Ao Distrito Federal pertence a metade do produto do imposto

de renda incidente na fonte sobre os rendimentos pagos, a

qualquer título, por ele, por suas fundações públicas e

autarquias.

D Se determinado município optar por fiscalizar e cobrar o

imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR), de

competência da União, este não poderá implicar redução do

imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal, e a

integralidade do produto de sua arrecadação caberá ao

município.
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Acerca da legislação tributária, assinale a opção correta.

A A disciplina da integração da legislação tributária determina

que o emprego do princípio da eqüidade não pode resultar na

dispensa do pagamento de penalidade pecuniária.

B As decisões provenientes dos Conselhos de Contribuintes do

Ministério da Fazenda a que a lei atribuir eficácia normativa

entrarão em vigor trinta dias após a data de sua publicação.

C Deverá obediência ao princípio da anterioridade tributária a

revogação de isenção não onerosa concedida para promover

o desenvolvimento de precária região brasileira.

D Estão sob reserva de lei complementar as matérias atinentes

à concessão de isenções, à disposição sobre parcelamento do

crédito tributário e à autorização de dações em pagamento.
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Assinale a opção incorreta, no que diz respeito à obrigação

tributária.

A Considere que André e Leonor são sócios de determinada

sociedade em conta de participação. Nesse caso, os tributos

devidos em razão do regular exercício da sociedade deverão

ser cobrados de André e Leonor, pessoalmente, uma vez que

a sociedade em conta de participação não possui capacidade

tributária passiva.

B Suponha que João e Bento sejam co-proprietários de

determinada propriedade rural, sendo o primeiro dono de 10%

do valor do imóvel e o segundo, proprietário do restante.

Assim, a União não poderá cobrar de João mais do que a

décima parte do valor devido em decorrência da incidência do

ITR.

C Havendo solidariedade tributária, a concessão de isenção

objetiva exonera todos os devedores.

D Hipótese de incidência tributária não se confunde com fato

gerador da obrigação tributária. A primeira corresponde à

previsão legal e abstrata da situação que implica a incidência

da norma tributária, já o segundo é a concretização da

hipótese de incidência no mundo dos fatos e dá origem à

obrigação tributária.
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Acerca da responsabilidade tributária, assinale a opção correta.

A A dissolução de sociedade limitada em débito com o fisco

acarreta a responsabilização pessoal do sócio-gerente, mesmo

quando observados os procedimentos legais e contratuais

aplicáveis à hipótese.

B Ocorre a substituição tributária regressiva na hipótese de

recolhimento do imposto antes da ocorrência do fato gerador,

como no caso em que as indústrias automobilísticas recolhem

o ICMS no momento da saída dos automóveis de seus

estabelecimentos.

C A pessoa que tenha adquirido bem imóvel em hasta pública,

tendo sido a aquisição levada a efeito no curso de processo de

execução fiscal, não será responsável pelo pagamento de

eventuais ônus tributários incidentes sobre o bem arrematado,

mesmo que o preço pago seja insuficiente para cobrir o débito

tributário.

D O contribuinte que deixar de emitir nota fiscal somente

poderá ser responsabilizado pela infração tributária mediante

a demonstração de dolo ou culpa.
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Assinale a opção incorreta, acerca de crédito e lançamento

tributários.

A Sendo o sujeito passivo da obrigação tributária regularmente

notificado quanto ao lançamento, este somente poderá ser

alterado por força de decisão judicial, assegurando-se ao

contribuinte o contraditório e a ampla defesa.

B O imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza é

tributo sujeito ao lançamento por homologação, procedimento

em que o contribuinte antecipa o pagamento do tributo, e a

autoridade tributária, posteriormente, o homologa.

C No caso de tributo definitivamente constituído em janeiro de

2006, a pretensão da Fazenda Pública à execução do

respectivo crédito tributário prescreverá em janeiro de 2011.

D Considere que, em fevereiro, determinado contribuinte

prestou serviços sujeitos à incidência do imposto sobre

serviços (ISS), à alíquota de1%. Em março, foi publicada lei

que majorou a alíquota do imposto para 2%. Nesse caso,

sendo o lançamento efetivado em abril, a alíquota utilizada

para cálculo do tributo deverá ser de 1%.
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A respeito de suspensão, extinção e exclusão do crédito

tributário, assinale a opção correta.

A Constituem hipóteses de extinção do crédito tributário as

decisões administrativas irreformáveis, favoráveis ou

contrárias ao contribuinte, proferidas em sede de processo

administrativo fiscal.

B Será extinto o crédito tributário de contribuinte que promover

o depósito integral do montante exigido pela fazenda pública,

tanto administrativa quanto judicialmente.

C A isenção e a anistia, causas suspensivas do crédito tributário,

pressupõem a existência de lançamento do respectivo tributo.

D Se determinado contribuinte, pretendendo compensar créditos

tributários, impetrar mandado de segurança, com pedido de

provimento jurisdicional liminar, o juízo competente poderá

declarar o direito à compensação tributária, mas, ao deferir a

medida liminar, estará impedido de conceder a efetiva

compensação dos créditos.

����������

Com relação à administração tributária, assinale a opção

incorreta.

A A dívida ativa tributária regularmente inscrita goza de

presunção relativa de certeza e liquidez.

B Somente mediante ordem judicial fundamentada, os tabeliães

devem prestar todas as informações às autoridades tributárias

de que disponham concernentes a bens, negócios ou

atividades de terceiros.

C Não constitui violação ao princípio do sigilo fiscal a

divulgação de informações, pelos agentes fazendários,

relativas a representações criminais para fins penais.

D Recursos provenientes da cobrança de preço público

constituem, entre outros, a dívida ativa não-tributária.
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Assinale a opção correta sobre o ICMS e o imposto de renda.

A O ICMS não incidirá sobre o deslocamento de mercadorias,

feito por pessoa jurídica, de sua matriz para sua filial.

B Os profissionais liberais sem vínculo empregatício, que

percebam rendimentos de outras pessoas físicas e não se

enquadrem nas hipóteses de isenção do imposto de renda,

devem efetuar o recolhimento desse referido imposto apenas

anualmente.

C Caracteriza hipótese de incidência do imposto de renda a

percepção de indenização por danos morais.

D Nos restaurantes, o fornecimento simultâneo de mercadorias

e serviços exclui o ICMS, incidindo apenas o ISS.
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Dispõe o art. 972 do Código Civil, que podem exercer a atividade

de empresário os que estiverem em pleno gozo da capacidade

civil e não forem legalmente impedidos. Assinale a opção correta,

quanto à disciplina dos requisitos para o exercício da atividade

empresarial.

A Ao servidor público federal é vedada a condição de acionista

ou cotista de sociedade empresária.

B O menor, com dezesseis anos completos, somente poderá

exercer atividade empresarial após a emancipação, sendo

imprescindível a homologação desta por sentença.

C Os atos praticados por empresário falido impedido de exercer

atividade empresarial terão plena validade em relação a

terceiros de boa-fé.

D A atividade econômica de exploração de recursos minerais

pode ser levada a efeito por empresas nacionais ou

estrangeiras, desde que haja prévia autorização ou concessão

da União.
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Acerca da propriedade industrial, assinale a opção incorreta.

A Deve ser extinta a patente de pessoa jurídica domiciliada no

exterior que se abstiver de constituir procurador qualificado

e domiciliado no Brasil, com poderes para representá-la

administrativa e judicialmente, inclusive para receber citação.

B São bens integrantes da propriedade industrial a invenção, o

modelo de utilidade, o desenho industrial e a marca.

C Novas técnicas cirúrgica não são consideradas invenções e,

por isso, não poderão ser patenteadas.

D Os pedidos de patente e de registro de desenho industrial

devem atender às condições estabelecidas pelo Instituto

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), sendo mantidos

em sigilo durante 18 meses, contados da data de depósito.
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Assinale a opção correta, com relação ao direito societário

moderno.

A A formação do capital social da sociedade anônima deve se

dar necessariamente com contribuição pecuniária.

B Na sociedade em comum, a responsabilidade de cada sócio é

restrita ao valor de suas quotas.

C Constitui hipótese de dissolução e liquidação da sociedade

empresária a unipessoalidade, caso a pluralidade de sócios

não tenha sido recomposta no prazo de 180 dias.

D O quorum de deliberação para nomeação de administrador

não-sócio, em sociedade limitada cujo capital social ainda não

esteja integralizado, será de dois terços do respectivo capital

social.
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Acerca de títulos de crédito, assinale a opção incorreta.

A A nota promissória pode ser vinculada a contrato, mas

dependerá de indicação, no próprio título de crédito, da

celebração do referido negócio jurídico.

B A letra de câmbio é considerada título de crédito causal, visto

que se vincula à relação jurídica que lhe deu origem.

C A emissão de cheque com valor superior a cem reais deve ser

obrigatoriamente nominal.

D Prescreverá em três anos a pretensão à execução de duplicata

contra o sacado e seus avalistas, contados da data do

vencimento do título de crédito.
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Assinale a opção correta acerca da disciplina da recuperação

judicial, extrajudicial e da falência do empresário e da sociedade

empresária.

A A decisão que concede a recuperação judicial desafia o

recurso de agravo de instrumento, que pode ser interposto por

qualquer credor ou pelo Ministério Público.

B Para que seja deferido pedido de recuperação judicial

formulado por sociedade cooperativa, será necessária a

juntada dos documentos obrigatórios discriminados em

legislação específica, além da demonstração do exercício da

atividade econômica há mais de dois anos.

C O plano de recuperação judicial da microempresa e da

empresa de pequeno porte abrange apenas créditos derivados

da legislação do trabalho, créditos com garantia real e créditos

tributários.

D O administrador judicial, auxiliar do juízo que participa da

administração da empresa em recuperação judicial, deve ser

necessariamente advogado, economista, administrador de

empresas ou contador.
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